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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Recurso da parte ré contra sentença de procedência de pedido de pensão por morte pelo falecimento de seu companheiro. Aduz que não há início de prova material da condição de companheira, a impossibilidade de rateio da pensão com a ex-esposa, bem como requer a alteração da DER, visto que as partes anteriormente habilitadas perceberam o benefício.

Não foram ofertadas contrarrazões. 

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
A regência do caso pelo CPC de 2015

Sentença proferida na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser aplicado este diploma legislativo no processamento do presente recurso.

Da hipótese dos autos: 

Recebo o recurso no efeito devolutivo. Este não merece acolhida.

O benefício de pensão por morte é devido desde que comprovados os seguintes requisitos: qualidade de segurado do falecido, e a qualidade de dependente o beneficiário, nos termos do art. 16 da Lei 8213/91. 

In casu, a controvérsia cinge-se à qualidade de dependente da parte autora, uma vez que há pensão ativa em favor da ex-esposa e dos filhos do falecido.

Não há óbice ao pagamento de pensão à companheira e à ex-esposa, desde que comprovado o pagamento de pensão alimentícia a esta última.

No que tange à alegação do INSS da ausência de prova documental, ressalte-se  que a exigência de início de prova material para comprovação da condição de companheira apenas veio a lume com a Lei 13846-2019, não se exigindo no período pretérito.

E M E N T A   PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. QUALIDADE DE SEGURADO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. UNIÃO ESTÁVEL NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. Nos termos do artigo 74 da Lei nº 8.213/91, dois são os requisitos para a concessão do benefício de pensão por morte, quais sejam: a qualidade de segurado do falecido e a dependência econômica do beneficiário postulante. 2. Dispensada está, portanto, a demonstração do período de carência, consoante regra expressa no artigo 26, I, da Lei n° 8.213/91. 3. No presente caso, não há controvérsia acerca da qualidade de segurado do de cujus. 4. Em relação à dependência econômica, observa-se que a questão versa sobre a comprovação da união estável e, consequentemente, da dependência, para fins de recebimento da pensão por morte. 5. O C. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido da não exigência de início de prova material para comprovação da união estável, para fins de obtenção do benefício de pensão por morte, uma vez que não cabe ao julgador restringir quando a legislação assim não o fez. 6. No presente caso, da análise do conjunto probatório, verifica-se que não restou demonstrada a existência de união estável entre a autora e o falecido no momento do óbito e estando ausente, portanto, um dos requisitos necessários à concessão do benefício, é de ser mantida a r. sentença. Precedentes. 7. Apelação desprovida.
(APELAÇÃO CÍVEL ..SIGLA_CLASSE: ApCiv 5972525-54.2019.4.03.9999 ..PROCESSO_ANTIGO: ..PROCESSO_ANTIGO_FORMATADO:, ..RELATORC:, TRF3 - 8ª Turma, Intimação via sistema DATA: 27/03/2020 ..FONTE_PUBLICACAO1: ..FONTE_PUBLICACAO2: ..FONTE_PUBLICACAO3:.)
Sem embargo, compulsando os autos, observa-se que a parte autora juntou certidão do registro de nascimento de filhos em comum, 2000, 1997 e 1996, fls. 10\12; endereço em comum, fls. 20 e 29, bem como homologação do INSS da união estável, fl.65.

Não impugnou o INSS a prova oral, devendo privilegiar-se as conclusões do juízo de origem, que teve contato imediato com as partes e testemunhas.

Recurso desprovido. Sentença mantida.

Honorários majorados, fixados em 11% das parcelas vencidas até a sentença.

É como voto.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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